
PARECER Nº 1172, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 514, de 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de lei em epígrafe visa instituir a “Semana Estadual de Promoção da Saúde Vascular”, evento que deverá ser realizado, anualmente, na última semana de outubro, com o escopo de:
I - promover a divulgação de ações que tenham por objetivo salvaguardar a saúde vascular;
II - contribuir para o desenvolvimento de propostas que possibilitem o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde vascular.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 87ª a 91ª, de 20 a 24 de junho de 2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;
2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;
3. Poder Judiciário;
4. Ministério Público;
5. Defensoria Pública;
6. declaração de utilidade pública de associações civis;
7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 19, inciso III do artigo 21 e “caput” do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado, como demonstram, respectivamente, as seguintes transcrições parciais dos textos aludidos:

(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
III - lei ordinária;

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;

VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.
Ademais, como bem esclarece o nobre Deputado autor da propositura, em sua justificativa:

“Inicialmente, necessário se faz salientar que no dia 29 de outubro comemora-se o Dia Mundial de Combate ao Acidente Vascular Cerebral (AVC). Esse fato, por si só, já respaldaria o Projeto ora apresentado, uma vez que a saúde, é o maior bem de um ser humano.
O AVC caracteriza-se pela perda rápida de função neurológica, podendo ser definido como o surgimento de um déficit neurológico súbito causado por um problema nos vasos sanguíneos do sistema nervoso central.
Segundo a Rede Brasil AVC, organização não governamental criada com o escopo de otimizar a assistência ao paciente com AVC em todo país, “o AVC é a doença que mais mata os brasileiros e é a principal causa de incapacidade no mundo.”
Corroborando com a afirmação, a Sociedade Brasileira de Doenças Cerebrovasculares assevera que aproximadamente 70% das pessoas não retornam ao trabalho após um AVC, devido às sequelas e 50% ficam dependentes de outras pessoas diariamente. A entidade afirma ainda que apesar da doença atingir, frequentemente, os indivíduos com idade superior a 60 anos, o AVC pode ocorrer em qualquer idade, inclusive sendo esse tipo de ocorrência crescente nos últimos anos, ocorrendo em 10% de pacientes com menos de 55 anos.

A Organização Mundial de AVC (Word Stroke Organization), em seus estudos, prevê que uma em cada seis pessoas no mundo terá AVC ao longo da vida, e, nesse sentido, faz-se necessária à prevenção, tendo por objetivo precípuo a redução dos riscos de AVC, em todas as idades.
Nesse diapasão, a promoção da saúde vascular em nosso Estado e, consequentemente, a diminuição dos custos com o tratamento e acompanhamento de enfermidades nessa esfera, vez que a manutenção preventiva da saúde encontra-se apta para fomentar/promover o resultado pretendido figurará como mecanismo de redução das despesas consignadas pelo Estado para a saúde da população.”
Portanto, é admirável que, por meio da instituição da “Semana Estadual de Promoção da Saúde Vascular” a temática em torno desse problema de saúde pública possa ser noticiada, discutida e valorizada, seja promovendo-se a divulgação de ações que tenham por objetivo salvaguardar a saúde vascular, seja trazendo contribuição para o desenvolvimento de propostas que possibilitem o acesso universal e igualitário das ações e serviços de saúde vascular.

Por todos esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 514, de 2016.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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